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AVISO Nº 486/11 – PGJ

88º CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO - 2011

		O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA SUBSTITUTO E PRESIDENTE DA COMISSÃO DO CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO.
 		AVISA, que a Douta Comissão do 88º Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério Público - 2011, reunida em 23 de agosto de 2011, RESOLVEU publicar o seguinte: 

ATA DA QUINTA REUNIÃO DA COMISSÃO DO 88º CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE SÃO PAULO. 

No dia 23 de agosto de 2011, das 11 horas até às 12 horas e 30 minutos, no edifício sede do Ministério Público do Estado de São Paulo, situado na Rua Riachuelo, n. 115, São Paulo, Capital, reuniram-se o DD. Procurador Geral de Justiça-Substituto, Dr. Álvaro Augusto Fonseca de Arruda, na condição de Presidente da Comissão, os Procuradores de Justiça Antonio Carlos Fernandes Nery, Mônica de Barros Marcondes Desinano, Arthur Medeiros Neto e Carlos Alberto de Salles, e o DD. Representante da Ordem dos Advogados do Brasil, Dr. Arystóbulo de Oliveira Freitas. Na reunião foram deliberadas, por unanimidade, as seguintes questões: 1. PROCEDER AO JULGAMENTO dos recursos interpostos, impugnações e pedidos formulados pelos candidatos, considerando, para tanto, a questão impugnada (Q), nas quatro versões da prova (V), tendo-se deliberado, por unanimidade nos seguintes termos: 
1.1. Negar provimento aos recursos: 
1.1.1. Q30V1, Q71V2, Q73V3, Q94V4/Direito Civil – Recursos n. 0002 e 0003: 1. Resta improvido o recurso em razão da impossibilidade de duas alternativas corretas para uma mesma questão, como destacado nas instruções da prova preambular constantes do caderno de perguntas. 2. No tocante à incorreção do gabarito, também deve ser improvido o recurso, pois a alternativa correta é efetivamente a alternativa “D”, como constou e pelos motivos indicados na decisão anteriormente publicada acerca dessa mesma questão. 
1.1.2. Q77V1, Q24V2, Q27V3, Q47V4/Tutela de Interesses Difusos, Coletivos e Individuais Homogêneos – Recursos n. 0001 e 0002: Nega-se provimento aos recursos contra o gabarito nos termos do voto do respectivo examinador: “A impugnação à mudança de gabarito não procede. Com efeito, a alternativa “B” é incorreta, pois omite a exigência de lei municipal específica para a imposição ao proprietário da obrigação de parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, indicando que tal medida decorreria do Plano Diretor. Por outro lado, a alternativa “C” está, de fato, correta. Diversamente do alegado, o Estatuto da Cidade (Lei 10.257/01), admite a usucapião de imóvel urbano em favor do homem, da mulher, ou de ambos, apenas na hipótese de área ou edificação de até 250 m² (artigo 9º). A hipótese do artigo 10 da mesma Lei é de usucapião coletiva, aplicável para áreas urbanas com mais de 250 m² e “suscetíveis de serem usucapidas coletivamente” (artigo 10). 
1.2. Não conhecer – Tendo em vista a ausência de previsão no Regulamento do Concurso, que prevê procedimento específico para processamento dos recursos (artigo 15, caput e parágrafos), a Comissão de Concurso deliberou não conhecer dos recursos remetidos por email.
1.3. Julgar prejudicado – Tendo vista que a lista de candidatos com deficiência foi refeita e republicada, Comissão de Concurso deliberou entender prejudicada a impugnação do candidato inscrição n. 15.849, encaminhada anteriormente à segunda publicação das listas de aprovados.
1.4. Receber como recurso de recontagem – Considerando a ausência de previsão regulamentar de vista à folha de resposta da prova preambular, Comissão de Concurso decidiu receber o pedido do candidato inscrito sob o n. 0129, como recurso de recontagem, que foi realizada confirmando, manualmente, o número de pontos obtidos pelo candidato, nos termos do anteriormente publicado.
1.5. Deferir pedido de esclarecimento – Levando em conta a relevância da dúvida formulada pela candidata (inscrição n. 8271), a Comissão de Concurso esclarece que é autorizada a consulta à legislação não comentada ou anotada, que contenha exclusivamente remissões a outros dispositivos legais e a verbetes das súmulas dos Tribunais Superiores, conforme o artigo 17, caput e parágrafo único do Regulamento do Concurso.
2. DETERMINAR, para conhecimento dos interessados, a publicação da presente ata. 
Nada mais tendo sido tratado, foi lavrada esta ata pelo secretário, seguindo assinada por todos os integrantes da Comissão de Concurso.
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